
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2761242 - SP (2024/0376525-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ALFREDO DOS SANTOS
ADVOGADOS : UBALDO JOSÉ MASSARI JUNIOR - SP062297

PEDRO VINÍCIUS GALACINI MASSARI - SP274869
AGRAVADO : MUNICIPIO DE CANDIDO RODRIGUES
ADVOGADO : ELIAS JOSÉ SIVOLANI MIZIARA - SP219062

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. REINTEGRAÇÃO DE
POSSE. BEM PÚBLICO INCONTESTE. OCUPAÇÃO IRREGULAR.
NÃO CABIMENTO DE INDENIZAÇÃO DE BENFEITORIAS.
CONSECTÁRIO LÓGICO. EVENTUAL PERDAS E DANOS A SER
DISCUTIDA ENTRE OS PARTICULARES ADQUIRENTE DA
OCUPAÇÃO E VENDEDOR DA OCUPAÇÃO IRREGULAR. ENTE
PÚBLICO NÃO RESPONDE PELAS BENFEITORIAS OU ACESSÕES.
NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO RECURSO. AGRAVO
INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO
AINDA QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.

I - Na origem, trata-se de ação de reintegração de posse de
terreno público, no qual particulares edificaram benfeitorias. Na sentença,
julgou-se o pedido improcedente, ao argumento de que "[c]omprovada a
propriedade da Municipalidade (fls. 129/130), a relação entre particulares
deve ser resolvida em perdas e danos, isso porque a relação jurídica entre
particulares não constou com a anuência do ente público que tem o
domínio". No Tribunal  a sentença foi mantida.a quo,

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão
que não conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal
quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido
violado, bem como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em
que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim
de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como
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violados caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

IV - Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a
controvérsia principal dos autos levando em consideração os fatos e provas
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de
provas não enseja recurso especial".

V - Os demais dispositivos legais mencionados pela parte
recorrente na petição de recurso especial não foram objeto de análise na
Corte de origem. Tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido na
Corte de origem. Assim, não é possível o conhecimento do recurso especial
diante da falta de prequestionamento da matéria.  Para que o art. 1.025 do
CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações da
parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de
declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art.
1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp 1.764.914/SP, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe 8/11/2018

). A matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração23/11/2018
opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe ); ii)10/4/2019
devolvida a julgamento ao Tribunal  (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP,a quo
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

, DJe ) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt24/5/2016 2/6/2016
no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em , DJe .)17/9/2019 24/9/2019

VI - O entendimento do Tribunal de origem está em consonância
com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que não é cabível
indenização por parte do ente público, de benfeitorias erigidas em terreno
público. As eventuais perdas e danos (e não indenização por benfeitorias)
devem ser requeridas no ambiente das relações particulares entre adquirente
da detenção e vendedor da detenção. (AgInt no REsp n. 2.011.758/DF,
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em ,19/8/2024
DJe de .) (AgInt no REsp n. 1.584.835/DF, relator Ministro22/8/2024
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)19/11/2019 22/11/2019

VII - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula
n. 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea  do permissivoa
constitucional.

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos15/05/2025 21/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, .22 de maio de 2025

 

Ministro Francisco Falcão
Relator

Documento eletrônico VDA47635507 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 22/05/2025 16:05:31
Publicação no DJEN/CNJ de 26/05/2025. Código de Controle do Documento: d3c09199-3044-4ee5-a877-3b2b85385577



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2761242 - SP (2024/0376525-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ALFREDO DOS SANTOS
ADVOGADOS : UBALDO JOSÉ MASSARI JUNIOR - SP062297

PEDRO VINÍCIUS GALACINI MASSARI - SP274869
AGRAVADO : MUNICIPIO DE CANDIDO RODRIGUES
ADVOGADO : ELIAS JOSÉ SIVOLANI MIZIARA - SP219062

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. REINTEGRAÇÃO DE
POSSE. BEM PÚBLICO INCONTESTE. OCUPAÇÃO IRREGULAR.
NÃO CABIMENTO DE INDENIZAÇÃO DE BENFEITORIAS.
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I - Na origem, trata-se de ação de reintegração de posse de
terreno público, no qual particulares edificaram benfeitorias. Na sentença,
julgou-se o pedido improcedente, ao argumento de que "[c]omprovada a
propriedade da Municipalidade (fls. 129/130), a relação entre particulares
deve ser resolvida em perdas e danos, isso porque a relação jurídica entre
particulares não constou com a anuência do ente público que tem o
domínio". No Tribunal  a sentença foi mantida.a quo,

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão
que não conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal
quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido
violado, bem como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em
que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim
de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como
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violados caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

IV - Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a
controvérsia principal dos autos levando em consideração os fatos e provas
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de
provas não enseja recurso especial".

V - Os demais dispositivos legais mencionados pela parte
recorrente na petição de recurso especial não foram objeto de análise na
Corte de origem. Tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido na
Corte de origem. Assim, não é possível o conhecimento do recurso especial
diante da falta de prequestionamento da matéria.  Para que o art. 1.025 do
CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações da
parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de
declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art.
1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp 1.764.914/SP, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe 8/11/2018

). A matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração23/11/2018
opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe ); ii)10/4/2019
devolvida a julgamento ao Tribunal  (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP,a quo
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

, DJe ) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt24/5/2016 2/6/2016
no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em , DJe .)17/9/2019 24/9/2019

VI - O entendimento do Tribunal de origem está em consonância
com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que não é cabível
indenização por parte do ente público, de benfeitorias erigidas em terreno
público. As eventuais perdas e danos (e não indenização por benfeitorias)
devem ser requeridas no ambiente das relações particulares entre adquirente
da detenção e vendedor da detenção. (AgInt no REsp n. 2.011.758/DF,
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em ,19/8/2024
DJe de .) (AgInt no REsp n. 1.584.835/DF, relator Ministro22/8/2024
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)19/11/2019 22/11/2019

VII - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula
n. 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea  do permissivoa
constitucional.

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

APELAÇÃO. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ESBULHO NÃO COMPROVADO.
BEM PÚBLICO INCONTESTE E QUE VEM SENDO OCUPADO IRREGULARMENTE
PELO AUTOR, QUE. POR SUA VEZ, ADQUIRIU OS DIREITOS DECORRENTES DE
IMÓVEL PÚBLICO CEDIDO EM REGIME DE COMODATO EM BENEFÍCIO DOS
OCUPANTES ANTERIORES. CARACTERIZADA MERA DETENÇÃO DE BEM
IMÓVEL PÚBLICO, INSUSCETÍVEL DE GERAR EFEITOS POSSESSÓRIOS AOS
OCUPANTES, QUANTO MENOS DE INDENIZAÇÃO PELAS BENFEITORIAS
EXISTENTES. IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO
AQUISITIVA. INTELIGÊNCIA DO § 3º DO ARTIGO 183 DA CF. AÇÃO JULGADA
IMPROCEDENTE NO 1º GRAU. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.

 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram

objeto de análise na decisão recorrida, confiram-se:

[...]
Não há que se falar de incidência da Súmula 83 do STJ, posto que o recurso especial

não foi intentado com base em dissídio jurisprudencial, mas apenas em decorrência de
violação dos dispositivos legais citados.

[...]
Ao conhecer de causa de pedir não constante na petição inicial e contestação, também

houve afronta ao disposto nos artigos 141 e 492 do Código de Processo Civil.
[...]
Indisputável que se aprecie – no tempo e modo pertinentes - a licitude (ou não) do

enriquecimento indevido do Município que fatalmente ocorreria se pudesse se apropriar das
benfeitorias que não construiu.

[...]
Há, portanto, violação manifesta aos artigos 141, 492 e 1013 e parágrafos, todos do

Código de Processo Civil.
[...]
 

É o relatório.

 
 

VOTO

Documento eletrônico VDA47129920 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 29/04/2025 14:18:46
Código de Controle do Documento: ad474a74-5aff-43ce-886d-68bd23d4430f



A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos

seguintes fundamentos:

inexiste usucapião de bens públicos, conforme expressamente vedado pelo § 3º do
artigo 183 da Constituição Federal, sendo válido rememorar que o próprio autor afirmou a
fl. 3 de sua peça inicial que o imóvel se encontrava “temporariamente desocupado” por
ocasião da retomada do bem pelo Poder Público, em meados de novembro de 2022. Nestas
circunstâncias, não há como se acolher a tese de esbulho cometido pelo ente municipal,
sendo de rigor a confirmação do decreto de improcedência do pedido.

 

Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o recorrente não

indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não desenvolve

argumentação, a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por

violados. A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa

ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim

de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de

indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza

deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n.

284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência

na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a controvérsia

principal dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria.

Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório,

o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de

simples reexame de provas não enseja recurso especial".

Os demais dispositivos legais mencionados pela parte recorrente na petição de

recurso especial (arts. 141, 492 e 1013 do CPC/2015) não foram objeto de análise na

Corte de origem. Tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido na Corte de

origem. Assim, não é possível o conhecimento do recurso especial diante da falta de

prequestionamento da matéria. Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e

permita-se o conhecimento das alegações da parte recorrente, é necessário não só que

haja a oposição dos embargos de declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação
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de violação do art. 1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp 1.764.914/SP, relator

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe ). A8/11/2018 23/11/2018

matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração opostos (AgInt no REsp

1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em

1º/4/2019, DJe ); ii) devolvida a julgamento ao Tribunal  (AgRg no REsp10/4/2019 a quo

n. 1.459.940/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

, DJe ) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp24/5/2016 2/6/2016

1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

, DJe .)17/9/2019 24/9/2019

Ademais o entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a

jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que não é cabível indenização por

parte do ente público, de benfeitorias erigidas em terreno público. As eventuais perdas e

danos (e não indenização por benfeitorias) devem ser requeridas no ambiente

das relações particulares entre adquirente da detenção/ocupação e vendedor da detenção

/ocupação.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM

RECURSO ESPECIAL. OCUPAÇÃO ILEGAL DE IMÓVEL PÚBLICO.
BENFEITORIAS. INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Ao contrário do que sustentam os agravantes, não incide a Súmula 7/STJ. O
acórdão impugnado descreve todos os fatos necessários ao julgamento do mérito do Recurso
Especial.

2. O Tribunal a quo reconheceu que os insurgentes exerciam mera detenção do
imóvel público; ainda assim, garantiu-lhes o direito à indenização pelas benfeitorias. Esse
entendimento contraria a orientação do STJ, segundo a qual "não é cabível o pagamento de
indenização por acessões ou benfeitorias, nem o reconhecimento do direito de retenção, na
hipótese em que o particular ocupa irregularmente área pública, pois admitir que o particular
retenha imóvel público seria reconhecer, por via transversa, a posse privada do bem
coletivo, o que não se harmoniza com os princípios da indisponibilidade do patrimônio
público e da supremacia do interesse público" (STJ, REsp 1.183.266/PR, Rel. Min. Teori
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe de ). No mesmo sentido: AgInt no REsp18/5/2011
1.744.310/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de ;16/09/2019
REsp 1.762.597/DF, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de ;16/11/2018
AgInt no REsp 1.338.825/RJ, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de ;3/4/2018
AgInt no AREsp 1.564.887/MT, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 

; AgInt no R Esp 1.951.542/PB, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, D10/3/2020
Je .24/3/2022
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3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.011.758/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda

Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE IMISSÃO NA

POSSE - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.
IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR.

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, - em que pese não seja
cabível o pagamento de indenização por acessões ou benfeitorias, nem o reconhecimento do
direito de retenção, pela ocupação de área pública -; na hipótese como a dos autos, na qual
haja conflito entre particulares a respeito de bem público, pode-se falar em posse. Nesse
ponto, o aresto recorrido está em consonância com a orientação desta Corte. Incidência da
Súmula 83/STJ. 2. Na espécie, a Corte Distrital, concluiu que, conforme expresso no edital
de licitação, a responsabilidade por ressarcir o ocupante do imóvel pelas benfeitorias ficaria
a cargo do licitante vencedor, consignando, ainda, que o recorrente estava ciente de tal
obrigação.

Para rever tais conclusões, seria imprescindível a incursão na seara probatória dos
autos e a interpretação das cláusulas contratuais, o que não é permitido nesta instância
especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ. 3. Inaplicabilidade do disposto no art. 85, §
11, do CPC/15 à espécie, uma vez que o recurso especial foi interposto na vigência do CPC
/73. Precedentes. 4. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/15 não é
automática, pois pressupõe que a interposição do recurso possa ser tida como abusiva ou
protelatória.

No caso em tela, não se vislumbra a hipótese de penalizar a parte agravante.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.584.835/DF, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,

julgado em , DJe de .)19/11/2019 22/11/2019
 
 

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea  doa

permissivo constitucional.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos15/05/2025 21/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro

Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 21 de maio de 2025
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